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MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA

Estado do Rio de Janeiro

Praça Visconde Figueira, 57 – Centro – CEP 28470-000

ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA


CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA GESTÃO, ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE REVEILLON POPULAR DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ 2018/2019.
1. INTRODUÇÃO

1.1. Este termo de referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no Decreto Municipal nº145 de 23 de dezembro de 2009.

O Município de Santo Antônio de Pádua pretende contratar empresa especializada na prestação, de serviços de GESTÃO, ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE REVEILLON POPULAR SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ 2018/2019, com observância do disposto na Lei nº 10.520/02, e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93, e nas demais normas legais e regulamentares.

O presente Termo de Referência objetiva propiciar a caracterização do objeto a ser solicitado, no tocante à cotação de preços praticados no mercado, às especificações técnicas, à estratégia de suprimento e o prazo de execução.

2. DO OBJETO:

2.1. O objeto deste Termo de Referência é o contrato para Gestão, Organização e Realização de Reveillon Popular de Santo Antônio de Pádua/RJ 2018/2019  com direito a exploração comercial e integral da PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO e ESPAÇOS dentro do Praça Monsenhor Diniz, com padronização de barracas/tendas, segundo layout da área, inclusos a locação de terrenos para instalação de ambulantes e publicidades em geral com estrita observância de todas as exigências, prazos, normas técnicas, especificações e condições gerais e especiais contidas neste instrumento, que, com os demais anexos, integram este termo, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais.

3. JUSTIFICATIVA
3.1. Justifica-se pela importância do evento para a economia local, não somente a população do Município, mas também das Cidades circunvizinhas que virão para a Praça Monsenhor Diniz em busca de lazer e entretenimento. 

Esta iniciativa a Prefeitura Municipal estimula toda a cadeia produtiva do turismo, como também, proporciona lazer, entretenimento e principalmente o congraçamento de todas as camadas sócias econômicas.

O Reveillon contará com apresentações de músicas populares e padronização com tendas para espaços de exploração comercial.
4. CARACTERÍSTICAS DO OBJETO
4.1. Gestão, Organização e Realização de Reveillon Popular de Santo Antônio de Pádua/RJ 2018/2019 com direito a exploração comercial e integral da PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO e ESPAÇOS dentro do Praça Monsenhor Diniz, com padronização de barracas/tendas, segundo layout da área, inclusos a locação de terrenos para instalação de ambulantes e publicidades em geral.
5. DA VISITA TÉCNICA

5.1. As empresas interessadas em participar desta licitação poderão realizar visita técnica ao local de execução dos serviços, procedimento que visa conferir a licitante o reconhecimento do serviço, sua localização e particularidades em data a ser agendada conforme procedimentos abaixo:

5.2. As visitas deverão ser agendadas com antecedência de até 2 (dois) dias e realizadas até o último dia (útil) que antecede a data de abertura das propostas, junto a Secretaria Municipal de Turismo Esporte e Lazer, através do telefone (22) 98151.5176. 
5.3. A visita deverá ser realizada pelo Responsável Técnico da empresa, sendo obrigatória a apresentação, no ato da visita, de documento de identificação e do formulário ATESTADO DE VISITA TÉCNICA, a ser subscrito pelo representante técnico do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA - RJ, que será exigido para efeito de HABILITAÇÃO nesta licitação.

5.4. As despesas da visita, bem como as demais na fase de elaboração da proposta, correrão por conta da empresa interessada, sem qualquer direito à indenização, reembolso ou compensação a qualquer título.
5.5. O Licitante, a seu critério, poderá abster-se de realizar a vistoria prevista no item anterior, devendo, porém, apresentar declaração assumindo, incondicionalmente, a responsabilidade de executar os serviços em plena conformidade com todas as condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, inclusive sem qualquer alteração da sua proposta de preços;
6 - CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇO E JULGAMENTO:

6.1. O critério de aceitabilidade de preço é o do valor global estimado, desclassificando-se as propostas com preços que excedam esse limite estabelecido ou sejam inexequíveis, assim considerado, aquele que não venha a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto da licitação.

6.2.  O critério de julgamento é o de menor preço global, não se admitindo proposta com preços irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado acrescidos dos respectivos encargos.

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.1. Comprovação de aptidão para a execução do objeto da licitação, através de pelo menos um atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando que a empresa licitante já executou, sob sua responsabilidade técnica, serviços semelhantes e forneceu produtos compatíveis em características, quantidades e prazos (DOCUMENTAÇÃO RELATIVA AO PALCO, EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO).

7.2. O atestado deverá estar acompanhado da respectiva CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO (CAT) emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou pelo Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo CAU), comprovando a execução pelo(s) responsável (eis) técnico(s) da empresa, de serviços semelhantes ao objeto licitado (DOCUMENTAÇÃO RELATIVA AO PALCO, EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO).

7.3. Prova de que o detentor do atestado acima descrito tenha vinculo empregatício com a empresa, demonstrado através da carteira de trabalho e ou folha de registro do empregado ou outro documento equivalente e aceito pela legislação trabalhista, ou ainda através de contrato de prestação de serviços firmado entre a empresa e o profissional ou vínculo societário, demonstrado através do Contrato Social da Empresa (DOCUMENTAÇÃO RELATIVA AO PALCO, EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO).

7.4. Certidão de registro e quitação da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo (CAU), habilite a empresa a prestar os serviços que irão ser contratados, com validade para o presente exercício. Caso a Licitante seja de outro estado da Federação, será necessário o visto do CREA-RJ e do CAU-RJ, quando da assinatura do contrato (DOCUMENTAÇÃO RELATIVA AO PALCO, EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO).

7.5. Certidão de registro e quitação da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), indicando o engenheiro civil ou engenheiro mecânico para o PALCO e engenheiro ou eletricista pra a ILUMINAÇÃO E SONORIZAÇÃO.

7.6. Declaração de Responsabilidade Técnica, para a montagem da infra-estrutura de PALCO e  EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO, contendo nome, endereço, CPF e CREA ou CAU dos profissionais  responsáveis pelos serviços, devidamente assinadas pelo representante legal da licitante e pelos responsáveis técnicos, devendo estes figurarem obrigatoriamente entre os profissionais responsáveis constantes da certidão exigida, em estrita observância aos art. 7º, 8º e 9º da RESOLUÇÃO Nº 218, de 29 de junho de 1973, do Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura CONFEA, que discrimina atividades das diferentes modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia.
7.7. Certificados dos profissionais que atendam as Normas Regulamentadoras de Segurança do Trabalho de números 10 e 35.

7.8. Atestado de visita técnica (Anexo IX) obtido conforme item 5.1 deste Termo e ou declaração.
8. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
8.1. Homologado o certame e adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora, essa deverá dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias assinar o termo do contrato após a convocação realizada pelo Município de Santo Antônio de Pádua.

8.2. O prazo para a execução é de 02 (dois) dias, com início em 31 de dezembro de 2018 e com término em 01 de janeiro de 2019, sem interrupção e prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores.
8.3. As apresentações devem obedecer o seguinte calendário:

8.3.1. 31/12/2018: apresentação de DJ, reconhecido regionalmente, com início às 21h (vinte e uma horas) e com término às 23h  (vinte e três horas) do dia 31/12/2018;

8.3.2. 31/12/2018: Apresentação de banda do tipo Eclética, reconhecido regionalmente, com início às 23:00 hs (vinte e três horas) do dia 31/12/2018 e término às 03:00 hs (três horas) do dia 01/01/2019;

8.4. A licitante é obrigada a indicar na proposta o nome dos artistas que irão ser contratados.

8.5. É de responsabilidade da licitante o pagamento das despesas referentes à alimentação, hospedagem e transporte dos artistas e equipe técnica.

9. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO OBJETO 
9.1. O prazo de vigência do contrato é de 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data de sua assinatura.
9.2. O prazo de execução do objeto é de 02 (dois) dias corridos, sem interrupção e prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente, assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores, especialmente os motivos elencados no §1º do artigo 57 do referido diploma legal.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. São obrigações da CONTRATADA:

10.1.1. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, à suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, conforme determina o artigo 69 da Lei Federal nº8.666/93;

10.1.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, conforme determina o artigo 55, XIII da Lei Federal nº8.666/93;

10.1.3. Indenizar todos os custos financeiros que porventura venham a ser suportados pelo CONTRATANTE por força de sentença judicial que reconheça a existência de vínculo empregatício, bem como por qualquer tipo de autuação ou ação que venha sofrer em decorrência da execução do contrato que incorra em dano ou indenização, assegurando ao CONTRATANTE o exercício do direito de regresso, eximindo-o de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 

10.1.4. Observar os regulamentos, leis, posturas e as determinações da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), os dispositivos legais vigentes e as Normas Técnicas de Saúde e Segurança do Trabalho, bem como adotar todas as providências e obrigações, quando seus empregados forem vítimas de acidentes de trabalho no desempenho de seus serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências de locais do CONTRATANTE;

10.1.5. Fornecer e providenciar a utilização dos equipamentos de proteção individual (EPI’s), de acordo com a Lei de Segurança e Medicina do Trabalho (Lei Federal nº6.514, de 22 de dezembro de 1977) e Norma Regulamentadora nº06 aprovada pela Portaria GM nº3.214 do Ministério do Trabalho, de 08 de junho de 1978;

10.1.6. Prestar esclarecimentos e informações solicitados pelo CONTRATANTE;

10.1.7. Cientificar o CONTRATANTE de qualquer ocorrência anormal na execução do objeto;

10.1.8. Responder por quaisquer danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, nos termos do art. 70 da Lei no 8.666/1993;

10.1.9. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada pelos seus empregados nas instalações do CONTRATANTE;

10.1.10. Não fornecer qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Conmetro (Inciso VIII, Art. 39, Lei 8.078/1990).

10.1.11. A Contratada deverá fornecer todo o equipamento e o material necessário para a apresentação dos shows, bem como executar os serviços dentro da melhor técnica aplicável a espécie.
10.1.13.  Arcar com os serviços de camarim, inclusos os custos relativos ao consumo de alimentos e bebidas durante a apresentação dos shows, bem como a hospedagem alimentação, traslado necessário de todos os artistas, produção e equipe técnica.
10.1.14.. Arcar com as despesas com os Artistas, contratados pela CONTRATANTE, tais como: hospedagem, alimentação, vans e carros executivos para transporte local e abastecimento de camarim, conforme exigências de cada artista.

10.1.15.  Arcar com despesas de alimentação, transporte e hospedagem de toda a equipe técnica, músicos e artistas, equipe de apoio e produção de cada Artista.
10.1.16. Toda gestão do evento deverá ser feita com técnicos especializados credenciados para montagem das estruturas, formados em curso de normatização da NR-10 e NR-35 conforme determinação do Ministério do Trabalho e Emprego.

10.1.17. Fornecer produtores especializados em gestão e gerência de eventos.
10.1.18.  Promover e contratar a mídia para a promoção e divulgação do evento com no mínimo de: 03 outdoors, 500 cartazes, 2000 panfletos, mídia digital no facebook, sites, blogs, instagram, carros e motos de som. A mídia do evento deverá ser realizada em toda a região.
10.1.19.  A publicidade efetuada pela Contratada não poderá conter conteúdo pornográfico, que incentive o uso de drogas, que tenha caráter discriminatório de gênero, de etnia, credo, que contenha publicidade político-partidária e/ou promoção pessoal. 
10.1.20.  Arcar com a toda a estrutura necessária para a realização do evento, tais como: palco, placas de fechamento, banheiros químicos, gradis, geradores, sonorização e iluminação específicos para cada show, de acordo com as necessidades de cada artista ou grupo musical que irão se apresentar, e conforme estrutura mínima especificada no APÊNDICE I a este Termo de Referência.
10.1.21. São de responsabilidade da Contratada, as atividades de montar, desmontar e instalar os equipamentos de palco, sonorização e iluminação, bem como a carga e o transporte.
10.1.22. Entregar a ART do Responsável Técnico, validada pelo CREA, em até 24h (vinte e quatro horas) após assinatura do contrato.

10.1.24. A Contratada é responsável pela manutenção dos equipamentos de palco, sonorização e iluminação, devendo corrigir imediatamente eventual falhas que poderão ocorrer, com a substituição e/ou correção de peças com defeitos.

10.1.25. A Contratada deverá efetuar a instalação, montagem e testes dos equipamentos dos equipamentos de palco, sonorização e iluminação até o dia  anterior ao início do evento.

10.1.26.  Efetuar, sem ônus para o Contratante, a divulgação de avisos de utilidade pública e outras comunicações de interesse público solicitados pela Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer.

10.1.27. Fornecer e arcar com a montagem de banheiros químicos, compreendendo o período de 31/12/2018 a 01/01/2019.
10.1.27.1. A Contratada será responsável por todo o material necessário para manter os sanitários em condições higiênicas para serem utilizados pelo público que comparecerá;
10.1.28. Assumir todos os custos inerentes a realização do evento, tais como: custos com legalização,  pessoal de apoio, padronização das barracas com tendas brancas com lonas ignifugadas, sonorização e iluminação do palco, sonorização da abertura oficial, abastecimento de camarim conforme rider dos artistas, hospedagem dos artistas conforme rider, toda a mídia do evento (rádios, cartazes, panfletos, outdoors, carros de som, portais do evento em estrutura q30, cachês dos artistas e todas as despesas de transporte dos mesmos, seja terrestre ou aérea, ECAD – direitos autorais.
10.2. DOS DIREITOS DA CONTRATADA:

10.2.1. Explorar comercialmente e integralmente a PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO e ESPAÇOS dentro do Praça Monsenhor Diniz, com padronização de barracas/tendas, segundo layout da área, inclusos a locação de terrenos para instalação de ambulantes e publicidades em geral.
10.2.3. As barracas/tendas destinadas ao comércio de comidas e bebidas deverão obedecer às normas da vigilância sanitária, segurança, higiene e limpeza, bem como ser montadas de forma que não prejudiquem o fluxo normal do público.

10.2.4. As publicidades deverão obedecer toda a legislação vigente, sendo vedada a veiculação daquelas que agridam ao decoro e de produtos de comercialização proibida. 

10.3.São obrigações do CONTRATANTE:

10.3.1. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e em tempo hábil quaisquer instruções ou alterações a serem adotadas sobre assuntos relacionados a este Contrato;

10.3.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato, sem que com isso venha excluir ou reduzir a responsabilidade da CONTRATADA;

10.3.3. Ceder à Contratada o espaço físico da Praça Monsenhor Diniz,  no período de  31/12/2018 a 01/01/2019 para a exploração comercial e integral da PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO e ESPAÇOS com padronização de barracas/tendas, segundo layout da área, inclusos a locação de terrenos para instalação de ambulantes e publicidades em geral.
10.3.4.Ceder o direito à Contratada para explorar a venda de espaços para barracas, venda de publicidade interna do evento.
10.3.6. Realizar a manutenção e limpeza diária, na parte da manhã, de todo o espaço físico da Praça Monsenhor Dinis incluindo retirada de entulhos do local.
10.4. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato.
10.5 A CONTRATADA assume exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas, sendo a única responsável por quaisquer danos causados a terceiros e ao CONTRATANTE, pelos atos praticados pelos seus empregados, prepostos ou subordinados, mesmo que tenham sido adotadas medidas preventivas. 

11. DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações indispensáveis ao desempenho de suas atividades.

11.3. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à integridade e à correção da execução do fornecimento a que se obrigou, suas consequências e implicações perante o CONTRATANTE, terceiros, próximas ou remotas.

11.4. A execução do contrato será acompanhada por um representante do CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. O servidor designado pelo CONTRATANTE irá exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.   

11.5. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE para representá-lo na execução do contrato.
12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis, mediante adimplemento de cada parcela da obrigação, respeitando-se o desembolso máximo financeiro permitido e previsto no cronograma físico-financeiro, que poderá ser adaptado em função da disponibilidade financeira do Contratante e do acumulado, através de cheque nominal ou depósito em conta bancária indicada, por intermédio da apresentação de fatura emitida pela Contratada em correspondência ao objeto executado acompanhada da planilha de medição emitida pela Secretaria Municipal de Turismo Esporte e Lazer. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública.  

12.2. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à Contratada, serão devidos pelo Contratante 0,033%, por dia, sobre o valor da parcela devida, a título de compensação financeira.

12.3. Por eventuais atrasos injustificados, serão devidos à Contratada, juros moratórios de 0,01667% ao dia, alcançando ao ano 6% (seis por cento). 

12.4. Entende-se por atraso o prazo que exceder 05 (cinco) dias da apresentação da fatura.

12.5. Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, o Contratante fará jus a um desconto de 0,033% por dia, a título de compensação financeira.

13. SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Conforme estabelecido no Artigo 72 da Lei Federal no 8.666/93, é vedada a subcontratação da totalidade dos serviços objeto da licitação. 
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